
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2173899 - SP (2024/0274538-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : A DE P E A DOS E DE C
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723
AGRAVADO : L J R (MENOR)
AGRAVADO : T P DE S
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NARCISO - SP300755
INTERES. : MUNICÍPIO DE CATANDUVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. MENOR. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO VINCULADA A APAE. INAPTIDÃO PARA FREQUENTAR ENSINO 
REGULAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese.
II – A ausência de enfrentamento da questão do direito das partes à produção 
probatória, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula  211/STJ.
III – No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 369 do Código de 
Processo Civil.
IV – O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, deu provimento ao apelo do Recorrido, para julgar procedente o pedido e 
determinar a matrícula do menor na instituição de ensino pleiteada, fundamentando no 
sentido de que "[...] diante das considerações alinhavadas, a matrícula em aludida 
instituição, com a necessária regressão de série no caso da autora, é medida que 
melhor atende aos interesses e necessidades pedagógicas da menor, a fim de alcançar 
seu máximo desenvolvimento, dentro das condições que sejam mais adequadas à sua 
deficiência.
V – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
 7/STJ.
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
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VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
 IX – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : A DE P E A DOS E DE C
ADVOGADO : LUÍS ANTÔNIO ROSSI - SP155723
AGRAVADO : L J R (MENOR)
AGRAVADO : T P DE S
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NARCISO - SP300755
INTERES. : MUNICÍPIO DE CATANDUVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS PÚBLICOS. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. MENOR. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO VINCULADA A APAE. INAPTIDÃO PARA FREQUENTAR ENSINO 
REGULAR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESCABIMENTO.
I – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese.
II – A ausência de enfrentamento da questão do direito das partes à produção 
probatória, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula  211/STJ.
III – No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 369 do Código de 
Processo Civil.
IV – O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos 
autos, deu provimento ao apelo do Recorrido, para julgar procedente o pedido e 
determinar a matrícula do menor na instituição de ensino pleiteada, fundamentando no 
sentido de que "[...] diante das considerações alinhavadas, a matrícula em aludida 
instituição, com a necessária regressão de série no caso da autora, é medida que 
melhor atende aos interesses e necessidades pedagógicas da menor, a fim de alcançar 
seu máximo desenvolvimento, dentro das condições que sejam mais adequadas à sua 
deficiência.
V – In casu, rever tal entendimento demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 
 7/STJ.
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo analítico 
entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o 
dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
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VIII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
 IX – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu 

parcialmente e negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência 
de omissão; (ii) ausência de prequestionamento quanto a questão do direito das partes 
à produção probatória, atraindo o entendimento da Súmula n. 211 do Superior Tribunal 
de Justiça; (iii) necessidade de revolvimento de matéria fática para alterar a conclusão 
da corte a qua acerca da matrícula do adolescente na instituição de ensino, fazendo 
incidir a Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iv) ausência do devido cotejo 
analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência.

Sustenta a Agravante, em síntese, que a corte bandeirante não teria 
apontado de forma concreta quais os elementos utilizados para a solução apontada, 
em evidente ausência de fundamentação do acórdão.

Aduz, ainda, que o art. 58 da Lei n. 9.394/1996 determina que a educação 
de pessoas com deficiência seja oferecida pela rede regular de ensino, e que a 
deficiência da agravada não seria grave o suficiente para atender aos requisitos legais.

Assinala que o estudo psicossocial da agravada seria elemento de prova 
essencial para a solução da controvérsia, sendo a sua negativa evidente violação ao 
art. 396 do Código de Processo Civil.

Afirma que todas as questões levantadas teriam sido de alguma forma 
discutidas no trâmite processual, ainda que de forma implícita, circunstância apta a 
permitir seu enfrentamento nesta instância especial.

Argumenta que “não prospera o fundamento utilizado pela r. decisão 
monocrática objurgada, no sentido de que não teria a recorrente realizado o devido 
cotejo analítico, na medida em que a ora agravante, às fls. 301/302, confrontou os 
trechos dos acórdãos, apresentou a ementa da decisão divergente às fls. 300, apontou, 
na nota de roda pé da fl. 300, o link original que o acórdão foi extraído, bem como 
apresentou a íntegra do julgamento às fls. 306/31” (fl. 399e).

Aponta que o prejuízo sofrido pela agravante está demonstrado ao se 
verificar os fundamentos da decisão objeto do Recurso Especial, sendo suficiente para 
afastar a necessidade de apreciação do contexto fático-probatório dos autos.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
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decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 406e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Não assiste razão ao Agravante.
A Recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão que apreciou os 

embargos de declaração afirmando que (fls. 288/303e):
 
 
- a menor Lara, nesta data, tem 16 anos de idade (nascida em 10/12/2006, 
fls. 19) e o grau de ensino regular para a idade da menor seria a 2ª série do 
Ensino Médio, mas não há nos autos nenhum comprovante de que a menor 
esteja matriculada em alguma série do ensino regular;
- a APAE, ora embargante, é uma associação privada conveniada com o 
Estado de São Paulo, quem mantém financeiramente os alunos que 
necessitam de atendimento especializado em razão de deficiência 
intelectual que exija apoio permanente-pervasivo por essa instituição por 
não ser beneficiado pela inclusão em classes comuns do ensino regular 
(Anexo);
- a rede escolar que a APAE oferece contempla apenas até o 5º ano do 
Ensino Fundamental I. A APAE não detém competência, nem autonomia, 
para regredir o grau de escolaridade de um aluno, pois tal decisão cabe 
unicamente ao Estado de São Paulo, que é o ente federativo competente 
para garantir a educação da menor, que não integra o polo deste feito;
- os CI Ds apontados no relatório médico de fls. 218/219 - CID F71 (retardo 
mental moderado), F41 (outros transtornos ansiosos) e F91 (distúrbios de 
conduta)
- não são contemplados pelo atendimento da APAE por não se 
enquadrarem no aspecto de deficiência intelectual grave (que exige apoio 
permanente-pervasivo);
- era concedido à menor, pela rede municipal de ensino, atendimento 
educacional especializado (AEE), com um cuidador que a acompanhava 
nas suas atividades rotineiras e cotidianas para a melhoria de sua qualidade 
de vida e educacional, atendimentos esses, entretanto, dispensados por sua 
avó no ano de 2022.
 
 
 
Ao prolatar o acórdão que apreciou os embargos de declaração, o tribunal 

de origem enfrentou a controvérsia no sentido de que (fls. 279/282e):
 
 
 
No caso, não se vislumbra no julgamento embargado qualquer contradição, 

Documento eletrônico VDA45937845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/03/2025 12:40:05
Código de Controle do Documento: 84e69ca7-55bb-49a1-8989-e6b83731a0e9



omissão, erro material ou obscuridade a ser aclarado. Isso porque, 
diferentemente do que pretende fazer crer a embargante, constou 
claramente do Acórdão que (fls. 229/241 dos autos de origem):

“No caso, a menor é portadora de deficiência intelectual, 
possuindo, ainda, sintomas de TDAH, predominantemente 
hiperatividade, razão pela qual necessita de atendimento 
especializado (fls. 20/33). E, diante da determinação para que a 
autora apresentasse laudo médico atualizado (fls. 213/214), 
sobreveio o documento de fls. 218/219, prescrito pela médica 
psiquiatra que acompanha o tratamento da autora, atestando 
que a “paciente apresenta alterações de comportamento, baixo 
limiar à frustação, agitação psicomotora, associado a sintomas 
ansiosos e deficiência intelectual.
Desde o início do tratamento c/ consentimento de sua 
responsável estamos pleiteando uma vaga na APAE, para a 
paciente dar continuidade aos estudos, visto que a paciente não 
consegue frequentar a escola regular por problemas 
comportamentais e que segunda a mesma, tinha medo de sofrer 
bullying na escola (sic). A parte depende de sua responsável 
para atividades básicas da vida diária. No momento, paciente 
está com comportamento mais calmo, porém mantem baixo 
limiar à frustração. Devido ao exposto solicito por gentiliza a 
inclusão da paciente na APAE, ainda oriento à necessidade de 
acompanhamento psiquiátrico e psicoterápico regularmente para 
sua melhor evolução terapêutica”. Portanto, diante das 
considerações alinhavadas, a matrícula em aludida instituição, 
com a necessária regressão de série no caso da autora, é 
medida que melhor atende aos interesses e necessidades 
pedagógicas da menor, a fim de alcançar seu máximo 
desenvolvimento, dentro das condições que sejam mais 
adequadas à sua deficiência. Nesse contexto, deve o ente 
público assegurar à criança os meios necessários para 
proporcionar as condições adequadas à sua saúde e educação, 
como forma de minimizar as consequências de sua particular 
condição, sem privá-la, todavia, da necessária integração e 
convívio social”.

Portanto, conforme se depreende do julgado embargado, restaram 
demonstradas as deficiências da menor, bem como a necessidade de 
frequentar escola especializada para seu pleno desenvolvimento. Ademais, 
diante da parceria firmada entre a APAE Catanduva e o Estado de São 
Paulo, bem como considerando o exercício de atividade delegada pela 
embargante, nada impede que, por força da decisão judicial proferida nesta 
instância, seja efetivada, pela via administrativa junto ao órgão competente 
(Secretaria de Educação do Estado de São Paulo), a retenção escolar da 
embargada. Destarte, não há o que se acrescentar na fundamentação do v. 
Acórdão embargado, motivo pelo qual ficam reiterados os termos nele 
lançados. Nesse diapasão, reconhece-se o inequívoco caráter infringente 
destes embargos de declaração, de manifesto inconformismo com o então 
pronunciado, tudo absolutamente incompatível com a sua natureza e 
finalidade. [...].” (g. n.)
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
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oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 
juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado. 
Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição 
ou corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese 
em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art.
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas 
enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 
decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o 
presente mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, 
com base em jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade 
de litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na 
ocasião em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo 
resultado, ainda que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios 
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em virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora 
atacada, não se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no 
art. 1.022 do Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI – 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

 
E depreende-se da leitura do acórdão integrativo que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
1.104.181/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, 
EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 
24.06.2016).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 
prequestionamento de todas as questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da 
instância especial.

O Código de Processo Civil de 2015 dispõe:
 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

 
Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar prequestionada 

determinada matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO 
SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ 
DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/2015.

Documento eletrônico VDA45937845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 05/03/2025 12:40:05
Código de Controle do Documento: 84e69ca7-55bb-49a1-8989-e6b83731a0e9



II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 
9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto 
(art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao 
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que 
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada 
pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaques 
meus).
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. - 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO 
NOS LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, 
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

 
De outra parte, no tocante à questão do direito das partes à produção 

probatória, verifico que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não 
foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 
questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de 
juízo de valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 
origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação do suscitado art. 369 do 
Código de Processo Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 
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despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da 
Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo

”.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. ILEGALIDADE DO 
PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 DESTA 
CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE 
SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE 
DIREITO. OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório na 
espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei n. 
9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes - 
não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a oposição 
de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a 
Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à Resolução 
n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

 
Por outro lado, pretende a Recorrente a reforma do acórdão recorrido, de 

forma a obstar a matrícula da recorrida na Associação Recorrente de Catanduva/SP.
O Tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, deu provimento ao apelo do Recorrido, para julgar procedente o pedido e 
determinar a matrícula do menor na instituição de ensino pleiteada, fundamentando no 
sentido de que "[...] diante das considerações alinhavadas, a matrícula em aludida 
instituição, com a necessária regressão de série no caso da autora, é medida que 
melhor atende aos interesses e necessidades pedagógicas da menor, a fim de alcançar 
seu máximo desenvolvimento, dentro das condições que sejam mais adequadas à sua 
deficiência" (fl. 234e), nos seguintes termos (fls. 229/241e):

 
No caso, a menor é portadora de deficiência intelectual, possuindo, ainda, 
sintomas de TDAH, predominantemente hiperatividade, razão pela qual 
necessita de atendimento especializado (fls. 20/33).
E, diante da determinação para que a autora apresentasse laudo médico 
atualizado (fls. 213/214), sobreveio o documento de fls. 218/219, prescrito 
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pela médica psiquiatra que acompanha o tratamento da autora, atestando 
que a “paciente apresenta alterações de comportamento, baixo limiar à 
frustação, agitação psicomotora, associado a sintomas ansiosos e 
deficiência intelectual. Desde o início do tratamento c/ consentimento de sua 
responsável estamos pleiteando uma vaga na APAE, para a paciente dar 
continuidade aos estudos, visto que a paciente não consegue frequentar a 
escola regular por problemas comportamentais e que segunda a mesma, 
tinha medo de sofrer bullying na escola (sic). A parte depende de sua 
responsável para atividades básicas da vida diária. No momento, paciente 
está com comportamento mais calmo, porem mantem baixo limiar à 
frustração. Devido ao exposto solicito por gentiliza a inclusão da paciente na 
APAE, ainda oriento à necessidade de acompanhamento psiquiátrico e 
psicoterápico regularmente para sua melhor evolução terapêutica”.
Portanto, diante das considerações alinhavadas, a matrícula em aludida 
instituição, com a necessária regressão de série no caso da autora, é 
medida que melhor atende aos interesses e necessidades pedagógicas da 
menor, a fim de alcançar seu máximo desenvolvimento, dentro das 
condições que sejam mais adequadas à sua deficiência.
Nesse contexto, deve o ente público assegurar à criança os meios 
necessários para proporcionar as condições adequadas à sua saúde e 
educação, como forma de minimizar as consequências de sua particular 
condição, sem privá-la, todavia, da necessária integração e convívio social.
De outra parte, eventual insuficiência de verbas ou restrições orçamentárias 
não pode servir de desculpa para o não atendimento especializado dos que 
dele precisem.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".]

Nesse contexto:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. INSURGÊNCIA DO MUNICÍPIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, combinada com 
antecipação dos efeitos da tutela. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Em relação à alegada violação do art. 97, IX, da Constituição Federal, é 
forçoso esclarecer a impossibilidade, pela via do recurso especial, de 
verificação de afronta a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação 
da competência conferida à Suprema Corte.
III - No que trata da violação dos arts. 489, 1º, IV e VI, e 492 do CPC/2015, 
não se observa pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 
controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente 
fundamentada, sendo a irresignação do ente federado recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.
IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da 
violação dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.
V - No que concerne à alegada violação dos arts. 932, III a V, 1.011, I, do 
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CPC/2015, cabe ressaltar que a jurisprudência desta Corte Superior tem 
posicionamento no sentido de que é plenamente admissível o julgamento 
monocrático, uma vez que não traz nenhum prejuízo às partes, porquanto 
está resguardada a possibilidade de interposição do agravo interno 
objetivando o exame da matéria pelo colegiado competente. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 
748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 
30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no 
REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.
VI - Relativamente à questão de violação do art. 4º da Lei n. 8.069/1990, e 
dos arts. 2º e 34 da Lei n. 9.394/1996, a Corte estadual, na fundamentação 
do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento (fls. 364-365): " No caso 
em prélio, não desconheço que a genitora de H. B. S. e J. M. S. esteja 
atualmente desempregada.
Contudo, dada a parca renda familiar de R$ 1.132,52 (hum mil, cento e 
trinta e dois reais e cinquenta e dois centavos - fls. 20/21 dos autos 
originários), proveniente exclusivamente do labor do genitor, é certo que 
aquela necessita de tempo disponível para reingressar no mercado formal 
de trabalho. Isto porque, o valor recebido pelo pai não é suficiente para o 
sustento de todos. É o que revela levantamento feito pelo DIEESE-
Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, 
segundo o qual, apenas em janeiro deste ano, foram necessários R$ 
3.928,73 (três mil, novecentos e vinte e oito reais e setenta e três centavos) 
para suprir as despesas essenciais de uma família, ou seja, com 
alimentação, moradia, saúde, educação, vestuário, higiene, transporte, lazer 
e previdência. Levando isto em consideração, questiono. Não seria 
imprescindível que a genitora trabalhasse para ajudar a proporcionar uma 
melhor qualidade de vida às 2 (duas) crianças? E grande parte das 
ocupações profissionais disponíveis, exigem determinada carga laboral em 
horário comercial, impossibilitando os pais, assim, de cuidar de seus filhos 
durante o dia. À vista disso, seria mais conveniente que os autores 
passassem um tempo maior de qualidade com seus pais. Mas isto nem 
sempre é possível, sobretudo quando aqueles buscam através do trabalho, 
garantir a subsistência. Sob esta ótica, a matrícula de H. B. S. e J. M. S. em 
centro de educação infantil municipal deve ser mantida em período integral. 
Verdade seja dita, o fim último obstinado pelo legislador - fixado no art. 205 
da Constituição Federal, de promover e incentivar a educação "com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho" -, tem força bastante para suplantar qualquer retórica quanto à 
compulsoriedade do munus correspondente a disponibilização de vaga no 
sistema escolar, bem como quanto a altercação correspondente à 
interferência na fila de espera [...]" VII - Consoante se constata dos excertos 
reproduzidos do aresto recorrido, a Corte a quo, com fundamento nos 
elementos fáticos dos autos, concluiu ser imprescindível a concessão de 
vaga integral em creche para as recorridas, em razão de a genitora de 
ambas necessitar reingressar no mercado formal de trabalho, porquanto o 
valor recebido pelo pai/genitor seria insuficiente para o sustento de todos.
VIII - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, 
entendendo pela possibilidade/regularidade de concessão de vagas em 
tempo parcial às recorridas, na forma pretendida no apelo especial, 
demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já analisado, 
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providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante o óbice do 
enunciado da Súmula n. 7/STJ. A esse respeito, os seguintes julgados: 
REsp n. 1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018; REsp n. 1.726.420/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 
2/8/2018.
IX - No que trata da apontada violação do art. 1.021, §4º, do CPC/2015, 
com razão o ente federado recorrente, porquanto, segundo o entendimento 
jurisprudencial desta Corte Superior, a multa aludida no art. 1.021, §4º, do 
CPC/2015, não se aplica em qualquer hipótese de não provimento unânime 
ou de improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 
interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 
inexoravelmente infundadas, em nítido caráter abusivo ou protelatório. 
Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 2.032.361/SP, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
8/8/2022, DJe de 12/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.835.622/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 14/3/2022, DJe 
de 18/3/2022.
X - Desse modo, o dissídio jurisprudencial relacionado à multa prevista no 
art. 1.021, §4º, do CPC/2015 também merece acolhida.
Quanto ao dissenso interpretativo relacionado à situação de desemprego de 
genitor e concessão de vaga em creche em meio período, o óbice da 
Súmula n. 7/STJ também impossibilita, nesse ponto, o conhecimento do 
apelo especial pela alínea c do permissivo constitucional.
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.126.203/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)
PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EDUCAÇÃO INFANTIL. MATRÍCULA EM 
CRECHE PÚBLICA OU PRÉ-ESCOLA PRÓXIMA À RESIDÊNCIA. 
CONCESSÃO DE VAGAS A CRIANÇAS DE ZERO A CINCO ANOS. 
GARANTIA DO DIREITO FUNDAMENTAL À EDUCAÇÃO. PREVISÃO 
CONSTITUCIONAL REPRODUZIDA NO ART. 54 DO ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DIREITO INDISPONÍVEL. DEVER DO 
ESTADO. AGRAVO INTERNO DO DISTRITO FEDERAL DESPROVIDO.
1. O acórdão recorrido dirimiu a controvérsia com base na análise de 
dispositivos constitucionais, e também no exame do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, Lei 8.069/1990 e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, Lei 9.394/1996, o que afasta a alegação de que o exame teria 
caráter exclusivamente constitucional.
2. Inexiste a necessidade de reexame da matéria fática para dirimir a 
controvérsia, o que afasta a aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo Interno do DISTRITO FEDERAL desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.575.767/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 26/6/2018, DJe de 2/8/2018.)
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, porquanto a parte recorrente deixou de proceder 
ao cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, a fim de demonstrar a identidade de 
situações fático-jurídicas idênticas e a adoção de conclusões discrepantes.

Com efeito, nos moldes dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e 
255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno desta Corte, deve o Recorrente transcrever os 
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trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos 
casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

No mesmo sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE TRABALHO. 
AGENTE PENITENCIÁRIO BALEADO. PARAPLEGIA. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS E DANOS ESTÉTICOS. VALOR 
INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A 
QUO. CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à alínea c do 
permissivo constitucional, porque o dissídio jurisprudencial não foi 
demonstrado na forma exigida pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 
1º, do RISTJ. Isso porque a parte recorrente não procedeu ao necessário 
cotejo analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que 
os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam adotado a 
alegada solução jurídica diversa.
Note-se que a mera transcrição de ementas de arestos não satisfaz essa 
exigência.
[...]
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, Relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 12.08.2024, DJe de 15.08.2024 – 
destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. SALARIO-EDUCAÇAO (FNDE). 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
CONCEITO AMPLO DE EMPRESA. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.
[...]
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da 
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, 
DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp n. 1.109.608/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
n. 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.626.433/SP, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07.10.2024, DJe de 09.10.2024 
– destaque meu).
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Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil

, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. 
COMPROVAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA 
REGULARIZAR VÍCIO SUBSTANCIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º 
do art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada 
divergência jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos 
embargos de divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos 
paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de 
cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório 
oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se achem publicados, 
inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na 
rede mundial de computadores, com a indicação da respectiva fonte na 
Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos 
precedentes indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em 
sua forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, 
com previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente 
órgão de divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento 
normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme 
se pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos 
tempestivos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016), somente será 
concedido o prazo previsto no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC para que a parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
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932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado 
e os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de 
astreintes, nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é 
obstado pela Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada 
pela Corte Especial do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de 
questão meritória não apreciada pelo órgão julgador que prolatou a 
decisão embargada. Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido 
o Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe 
a incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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